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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outro forma)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Ativo 2023 2022
Circulante 7.046 9.049
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 9) 361 2.390
Contas a receber (Nota 10) - 19
Contas a receber de Partes Relacionadas (Nota 11) 6.578 6.472
Imposto de Renda e Contribuições a Recuperar 68 91
Outros 39 77
Não Circulante 181 846
Depósitos e Cauções 160 91
Impostos a Recuperar (Nota 12) 21 755

Total do Ativo 7.227 9.895

Passivo 2023 2022
Circulante 57 2.121
Fornecedores 3 66
Salários e Encargos Sociais (Nota 13) - 302
Contas a pagar de Partes Relacionadas (Nota 11) - 1.707
Obrigações Tributárias (Nota 14) 3 42
Adiantamento de Clientes - 4
Imposto de Renda e Contribuições a Recolher 51 -
Não Circulante 608 468
Provisão de Contingências (Nota 15) 608 468
Patrimônio Líquido 6.562 7.306
Capital social (Nota 16) 5.000 5.000
Reservas (Nota 17) 1.562 2.306
Total do Passivo 7.227 9.895

Demonstração do resultado
2023 2022

Receitas de Vendas e Serviços (Nota 18) 352 1.280
Custos Operacionais (Nota 19) (472) (2.713)
Prejuízo Bruto (120) (1.433)
Despesas Administrativas (Nota 20) (925) (325)
Outras Receitas (Nota 21) 490 1.053
Outras Despesas (Nota 21) (163) (62)
Prejuízo Operacional (718) (767)
Receitas financeiras 257 259
Despesas financeiras (10) (18)
Resultado Financeiro (Nota 22) 247 241
Prejuízo antes do imposto de renda

e da contribuição social (472) (526)
Imposto de renda e contribuição social (Nota 23) (272) -
Prejuízo do exercício (744) (526)

Demonstração do resultado abrangente
2023 2022

Prejuízo do exercício (744) (526)
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício (744) (526)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reservas de Lucros

Reserva
Capital Reserva  de Lucros
social legal a realizar Total

Em 31 de dezembro de 2021 5.000 802 2.030 7.832
Prejuízo do exercício - - (526) (526)
Em 31 de dezembro de 2022 5.000 802 1.504 7.306
Prejuízo do exercício - - (744) (744)
Em 31 de dezembro de 2023 5.000 802 760 6.562

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2023 2022
Prejuízo do exercício (744) (526)
Ajustes
Provisão para contingência (Nota 15) 140 (456)
Ganho na Alienação de Venda de Imobilizado (90) (594)
Variação no capital circulante líquido
Contas a receber 19 (19)
Impostos a Recuperar 734 (121)
Outros ativos 38 121
Fornecedores (63) 14
Adiantamento de Clientes (4) (8)
Salários e encargos sócias (302) (371)
Obrigações Tributárias (39) 2
Depósitos e Cauções (69) -
Partes Relacionadas - À Receber (106) (443)
Partes Relacionadas - À Pagar (1.707) 427
Caixa Líquido aplicado pelas atividades

operacionais (2.193) (1.973)
Imposto de renda e contribuição social sobre o Lucro 74 -
Caixa líquido proveniente das atividades

operacionais (2.119) (1.973)
Fluxo de Caixa das Atividades de investimentos
Alienação de ativo imobilizado 91 593
Caixa Líquido gerado pelas atividades

de investimentos 91 593
Caixa Líquido aplicado nas atividades

de financiamento - -
Diminuição líquida nas disponibilidades (2.028) (1.380)
Representado por:
Disponibilidades no início do exercício (Nota 9) 2.390 3.770
Disponibilidades no final do exercício (Nota 9) 361 2.390
Diminuição líquida nas disponibilidades (2.028) (1.380)

1. Contexto operacional: A FLAP Locadora e Transporte S.A. (“FLAP
Locadora” e/ou “Companhia”) é uma Companhia cuja atividade principal
é o serviço de transporte, distribuição e expedição. A principal receita da
FLAP é a atividades logísticas com foco principal na prestação ao seg-
mento bancário e outros modais logísticos como subcontratada. No final
do exercício de 2016, o controle da Companhia foi adquirido pelo grupo
francês Geopost, que opera por meio da marca internacional Geopost.
O atual quadro acionário é detido em sua totalidade pela JLGP Brasil
Participações S.A. A Companhia é uma sociedade por ações,
estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede à Rua Marechal Floriano
Peixoto, 93 - Postal 24, Centro, Poá - SP. 2. Descontinuidade
operacional: Desde o execício fiscal de 2016, a Companhia apresen-
tou atividades operacionais robustas e excelência operacional em suas
ações logísticas sobre os serviços prestados ao segmento bancário e ob-
teve solidez operacional em outros modais logísticos. Durante o exercício
fiscal 2023 a Companhia executou serviços de expedição bancária perti-
nentes ao contrato junto a Caixa Econômica Federal, o referido contrato
teve sua contraprestação dos serviços realizados pela Companhia com a
dada excelência e qualidade, assim como aos exercícios anteriores. O
contrato de prestação dos serviços finalizou no ano de 2023. A Compa-
nhia abdicará do direito de exercer atividades econômicas para os próxi-
mos exercícios, cessando seus negocios, logo não haverá novos serviços
em contraprestação, sendo assim não se presupoem a continuidade da
Companhia. A Direção afirma que será definido o futuro da Companhia
em ato subsequente pelo conselho de admnistração conforme determi-
na o estatuto da Cia, este ocorrerá durante o exercício 2024. Concluin-
do, a Direção entende não existir riscos econômicos sobre essa decisão,
afirmando que na Companhia não há riscos de inadimplências e/ou o
não comprimento de obrigações e deveres junto a pessoas passivas,
ainda garantindo que todos os direitos, créditos e ativos da Companhia
estão devidamente reconhecidos em suas demonstrações financeiras,
mantendo assim, neste ato, todas as garantias fiscais e jurídicas nas
quais a Companhia detêm o direito. 3. Base de preparação: As de-
monstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua
gestão. A Companhia abdicará do direito de exercer atividades econômi-
cas para os próximos exercícios, cessando seus negocios, logo não ha-
verá novos serviços em contraprestação, sendo assim não se pressu-
põem a continuidade operacional da Companhia. A emissão destas de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de abril de
2024. A Direção afirma que será definido o futuro da Companhia em ato
subsequente pelo conselho de administração conforme determina o es-
tatuto da Cia, este ocorrerá durante o exercício 2024. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 4. Conversão de moeda estrangeira: (a) Mo-
eda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funci-
onal”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares
de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua mo-
eda de apresentação. O arredondamento é realizado somente após a
totalização dos valores. Desta forma, os valores em milhares apresenta-
dos quando somados podem não coincidir com os respectivos totais já
arredondados. 5. Uso de estimativas: Na preparação destas demons-
trações financeiras, a Administração utilizou estimativas que afetam a
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. As estimativas e premissas que apresentam um risco
significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ati-
vos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas abaixo: (a) Pro-
visão para perda por redução ao valor recuperável de contas a re-
ceber: A provisão para perdas por redução ao valor recuperável é cons-
tituída em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis per-
das em sua realização. Qual está divulgada na nota 10. (b) Provisão
para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas: A Companhia
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segu-
rança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A administração
acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. Qual
está divulgada na nota 15. 6. Mudanças nas principais políticas
contábeis: Mantendo o processo permanente de revisão das normas de
contabilidade, não há durante o exercício fiscal de 2023 quaisquer alte-
rações ou adições nas principais políticas contábeis materiais, sendo
mantida comparabilidade de modo uniforme e consistente conforme o
CPC 26(R1). A Companhia durante o exercício 2023, optou pelo regime
tributário do Lucro Presumido, alterando assim o regime tributário exerci-
do em 2022, no qual tratava-se do Lucro Real. 7. Base de
Mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base
no custo histórico. 8. Resumo das principais políticas contábeis ma-
teriais: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 8.1 Caixa
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinhei-
ro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco
insignificante de mudança de valor). 8.2 Instrumentos Financeiros: Ati-
vos financeiros não derivativos – mensuração: Um ativo financeiro é
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao Valor Justo no Resultado (VJR), os custos de transação
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas
a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Representam instru-
mentos financeiros ativos classificados como “custo amortizado” os gru-
pos de “Caixa e equivalentes de caixa” (com exceção dos certificados de
depósitos bancários), “Contas a receber” e “Outros créditos”. 8.2.1 Re-
conhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos finan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação - data na qual a Com-
panhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da
transação para todos os ativos financeiros. Os ativos financeiros são bai-
xados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia te-
nha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de
propriedade. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 8.2.2 Compen-
sação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quan-
do há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. a) Passivos financeiros não derivativos:
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação
ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos
da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Passi-
vos financeiros mensurados pelo valor justo, os resultados são
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses passivos,
incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado
do exercício. Outros passivos financeiros não derivativos são
mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi-
nanceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método
dos juros efetivos. Em 2023 e 2022 a Companhia somente tem passivos
a custo amortizado. b) Instrumentos financeiros derivativos: A Com-
panhia não possui instrumentos financeiros ou atividades de hedge nos
seus saldos de balanço em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Ela não
usou e não registrou nenhuma variação decorrente desses instrumentos
no decorrer do exercício. 8.3 Impairment de ativos financeiros e não
financeiros: a) Ativo financeiro não derivativo: A Companhia avalia
no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que
um ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado.
Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas
por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o re-
conhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros esti-
mados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser
estimado de maneira confiável. b) Impairment de ativos não financei-
ros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a ve-
rificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo ex-
cede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor
justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso.
Para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Compa-
nhia não identificou nenhum ativo sujeito a risco de Impairment. 8.4 Con-
tas a receber: As contas a receber de clientes são inicialmente reco-
nhecidas pelo valor da transação menos a provisão para créditos de rea-
lização duvidosa. A Companhia constituiu a provisão para créditos de re-
alização duvidosa considerando a existência de uma evidencia objetiva
de que a mesma não receberá todos os valores devidos de acordo com
as condições originais das contas a receber. Tal política foi devidamente

aprovada pela administração da Companhia. 8.5 Fornecedores: São
obrigações a pagar provenientes de aquisições de bens e serviços con-
tratados no curso normal da companhia. As mesmas foram reconhecidas
pelo valor justo e devido aos seus vencimentos serem de curto prazo,
não houve necessidade de cálculo e aplicação de taxas de juros efetiva.
8.6 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) A Companhia
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de
eventos passados; (ii) É provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e, (iii) O valor possa ser estimado com se-
gurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, por meio de apli-
cação de uma taxa de desconto acrescida dos efeitos de impostos sobre
o lucro, que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do di-
nheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido
como despesa operacional. A Companhia faz estimativas e estabelece
premissas com relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição,
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respecti-
vos resultados reais. 8.7 Capital Social: As ações ordinárias são classifi-
cadas no patrimônio líquido. 8.8 Reserva Legal: É constituída à razão
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art.
193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 8.9 Reco-
nhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos
e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é
apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos.
Para fins de reconhecimento da receita a Companhia procede da se-
guinte forma (modelo dos 5 passos): (i) Identificação do Contrato; (ii)
Identificação das obrigações de desempenho; (iii) Determinação do pre-
ço da Transação; (iv) Alocação do preço da transação a cada obrigação
de desempenho; (v) Reconhecimento da receita conforme cumprimento
de cada obrigação de desempenho. As receitas geradas pela Compa-
nhia estão segregadas por classes de serviço relacionadas a seguir: (a)
Serviços de frete dedicado e malotes: As vendas são reconhecidas
de acordo com o período da prestação do serviço logístico, as
contraprestações junto aos clientes são cobradas no mesmo ato ao re-
conhecimento da prestação do serviço logístico, conforme o contrato fir-
mado entre as partes. (b) Serviços de expedição: A Companhia reali-
za algumas atividades de expedição para os seus clientes. Para estes
serviços, ela emite uma fatura mensal de acordo com a quantidade de
documentos manuseados durante o mês de reconhecimento da receita.
8.10 Receita financeira e Despesa Financeira: As receitas e despe-
sas financeiras da Companhia compreendem: • Receita de juros; • Des-
pesa de juros; • Receita de descontos; • Receita de rendimento de apli-
cação financeira; • Despesas bancárias; A receita e a despesa de juros
são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. No cálculo
da receita de descontos a taxa de juros efetiva incide sobre o valor
contábil bruto. A receita de rendimento de aplicação financeira é reco-
nhecida mensalmente conforme demonstrativo bancário. As despesas
bancárias são reconhecidas diariamente no resultado conforme demons-
trativo bancário. Não existe literatura nas normas CPCs que defina o
que está incluído em receitas financeiras e despesas financeiras, assim,
a Companhia divulgou como parte de suas políticas contábeis o que ela
considera como itens de receitas e despesas financeiras. 8.11 Imposto
de renda e contribuição social corrente: A Companhia, optou pelo
regime de tributação para o exercício de 2022 pelo lucro real anual,.
Sendo assim, o imposto de renda e a contribuição social do exercício cor-
rente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social so-
bre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do
exercício. A Companhia, optou pelo regime de tributação para o exercí-
cio de 2023 pelo lucro presumido anual, o imposto de renda foi calcula-
do à alíquota de 15% sobre o lucro tributável  (32% sobre a receitas
de serviços de transportes e outras receitas) e sobre as receitas financei-
ras, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o
lucro tributável (32% sobre a receitas de serviços de transportes e ou-
tras receitas) e sobre as receitas financeiras. Em 31 de dezembro de
2023 a Companhia possui saldo prejuízos fiscais, para os quais não fo-
ram constituídos impostos de renda e contribuições sociais diferidos ati-
vos em razão de não ser provável a sua realização. 8.12 Distribuição
de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras, no
período em que a distribuição é aprovada por eles. Pagamentos a título
de antecipação de dividendos são registrados no ativo circulante por se
considerar que serão realizados em um período de tempo menor do que
12 meses. 8.13 Novas normas e interpretações ainda não efetivas:
Não se espera que as novas normas ou normas alteradas a seguir te-
nham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. • Imposto diferido relacionado a Ativos e Passivos decorrentes de
uma única transação (Alterações ao CPC 32); • Divulgação das políticas
contábeis (Alterações ao CPC 26); • Definição de estimativas contábeis
(Alterações ao CPC 23); • CPC 50 Contratos de Seguro; • Imposto diferi-
do relacionado a ativos e passivos que surgem de uma única transação
(Alterações ao CPC 32); • Passivo de arrendamento em uma venda e
leaseback (alterações ao CPC 06); • Acordos de financiamento de forne-
cedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 03 e CPC 40).
9. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Depósitos bancários em conta-corrente 249 2.068
Aplicação financeira 112 322
Saldo em 31 de dezembro 361 2.390
Estas aplicações financeiras podem ser resgatadas a qualquer tempo,
sem qualquer penalidade, sem prejuízo da receita reconhecida ou risco
de variação significativa no seu valor. As aplicações financeiras equiva-
lentes a caixa são aplicações em renda fixa com rendimentos mensais
baseadas entre 80% a 105% do CDI no exercício 2023, incluindo as
aplicações de movimentação automática que obtiveram retabilidade men-
sal média em torno de 0,11%. Durante o exercício 2022 as aplicações
com rendimentos vinculados à Selic com rendimentos mensais negocia-
dos com a instituição financeira em torno de 1,19% e aplicações auto-
máticas com rendimentos mensais em torno de 0,10%.
10. Contas a Receber 2023 2022
Clientes a Receber - 19
Saldo em 31 de dezembro - 19
Clientes a Receber por Idade de Vencimento

2023 2022
A vencer - -
Vencidos de 30 a 180 dias - 7
Vencidos de 181 a 365 dias - 12
Vencidos acima de 365 dias - -
Saldo em 31 de dezembro - 19
Provisão Para Crédito de Liquidação Duvidosa: A movimentação da
provisão para perda por redução ao valor recuperável de contas a rece-
ber é como segue: 2023 2022
Saldo do início do ano - 176
Baixas na provisão do exercício - (176)
Saldo em 31 de dezembro - -
Não são esperadas perdas significativas, que gerem constituição de pro-
visão para perda por redução ao valor recuperável de contas a receber
para cobrir eventuais prejuízos na carteira de contas a receber de clien-
tes. 11. Partes Relacionadas: a) Venda de Imobilizado: A Companhia
FLAP Locadora e Transportes S.A. vendeu veículos para a Jadlog
Logística S.A. somando o valor total do saldo a receber abaixo:

2023 2022
Venda do Imobilizado – Saldo a Receber 6.578 6.472
b) Outras contas a pagar: A Companhia FLAP Locadora e Transportes
S.A. possui outras obrigações a pagar a Jadlog Logística S.A. derivado
do pagamento de convênios médicos e odontológicos de colaboradores
que foram transferidos de uma Companhia para a outra, com vencimen-
to em 31 de Dezembro de 2023, somando o valor total do saldo a pa-
gar abaixo:

2023 2022
Outras Contas a Pagar - (1.707)
c) Remuneração de executivos: A Companhia obtém serviços de pes-
soal chave da administração que estão registrados na sua controladora.
12. Impostos a Recuperar 2023 2022
INSS a Recuperar / Compensar - 264
IRRF a Recuperar / Compensar - 118
PIS a Recuperar / Compensar 1 21
CSRF a Recuperar / Compensar 4 96
CSLL a Recuperar / Compensar - 15
COFINS a Recuperar / Compensar - 84
FGTS a Recuperar / Compensar - 25
ICMS a Recuperar / Compensar - 2
ISS a Recuperar / Compensar 16 15
CPRB a Recuperar / Compensar - 115
Saldo em 31 de dezembro 21 755
Circulante - -
Não Circulante 21 755
13. Salários e Encargos sociais 2023 2022
Salários e Ordenados a Pagar - 21
Outras Obrigações Trabalhistas - 40
Obrigações Sociais - 230
Provisões - 11
Saldo em 31 de dezembro - 302

14. Obrigações Tributárias 2023 2022
PIS e COFINS 3 15
ISS - 6
IRRF - 1
Outros - 20
Saldo em 31 de dezembro 3 42
As obrigações tributárias da Companhia fazem referência à tributos de
natureza Municipal, Estadual e Federal que a Companhia possui ao final
do exercício de 2023.
15. Provisões para Contingências

Contingências Contingências Contin-
Cível  Trabalhista gências

Em 31 de dezembro de 2021 521 403 924
Variações no Resultado durante o ano (424) (32) (456)
Em 31 de dezembro de 2022 97 371 468
Variações no Resultado durante o ano (97) 237 140
Em 31 de dezembro de 2023 - 608 608
Os processos judiciais mais relevantes com possibilidade de perda avalia-
da como provável estão descrito a seguir: (a) Ações judiciais cíveis: A
Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais decorrentes do cur-
so normal das operações perante tribunais cíveis. A Administração, com
base em informações de seus assessores jurídicos, analisou essas de-
mandas e reconheceu para as ações cuja probabilidade de exito é su-
perior a probabilidade de riscos contingênciais. No exercício 2023, houve
as baixas de provisões de contingências, motivadas pela alteração da
probabilidade inerente ao risco, logo não havendo mais naturezas jurídi-
cas intrínsecas de riscos à onerar possíveis probabilidades de perdas e/
ou indenizações. (b) Ações judiciais trabalhistas: A Companhia é par-
te (polo passivo) em ações judiciais perante a vários tribunais do Traba-
lho, decorrentes do curso normal das operações. A Administração, com
base em informações de seus assessores jurídicos e, com base na expe-
riência anterior referente às quantias reivindicadas, analisou as deman-
das judiciais pendentes e, constituiu provisão para as ações cuja proba-
bilidade de perda é superior a probabilidade de êxito, em montante con-
siderado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as
ações em curso. Outros litígios não provisionados: A Companhia tem
outras causas em disputa judicial relacionadas a ações decorrentes do
curso normal dos negócios, mas para os quais nenhuma exigibilidade re-
levante é esperada de acordo com o entendimento atual desses casos,
avaliados como perdas “possíveis”.  Esses passivos são estimados em
R$ 1.357 (R$ 5.062 em 2022) para os contenciosos trabalhistas e
cíveis. Os processos judiciais com maior relevância com possibilidade de
perda avaliada como possível estão descritos a seguir: (a) Reclamação
trabalhista junto a uma pessoa física: A Companhia é parte  em um
processo referente a reclamações trabalhistas no âmbito de alegação de
diferenças sobre as verbas trabalhistas, em 31 de dezembro de 2023 o
processo se encontra sob o estágio “em execução”, o corpo jurídico da
Companhia analisa a possibilidade de perda sobre essa causa como
“possível”, os valores atuais do referido processo estão em R$ 1.357
(R$ 3.642 em 31 de dezembro de 2022). (b) Reclamação trabalhista
junto a uma pessoa física: A Companhia é parte  em um processo re-
ferente a reclamações trabalhistas no âmbito de alegação de diferenças
sobre as verbas trabalhistas, em 31 de dezembro de 2023 o processo
se encontra sob o estágio “em conhecimento”, tendo como momento ju-
rídico o levantamento das evidências orais pelo reclamante, o corpo jurí-
dico da Companhia analisa a possibilidade de perda sobre essa causa
como “possível”, os valores atuais do referido processo estão em R$ 0
(R$ 874 em 31 de dezembro de 2022). 16. Capital Social: O capital so-
cial da Companhia é de R$ 5.000 está composto por 5.000.000 (cinco
milhões) de ações ordinárias nominativas as quais foram subscritas e
integralizadas pela JLGP Brasil Participações Ltda., sendo a detentora
da totalidade das ações da Companhia. 17. Reservas: Segundo a clá-
usula 20 do Estatuto (i) a parcela correspondente a 5% (cinco por cen-
to) do lucro líquido será destinada para constituição da Reserva Legal,
a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital
social da Companhia (ii) se aplicável, uma parcela do lucro líquido será
destinada a formação de reservas pelo conselho administrativo, se insta-
lado, cuja a constituição será devidamente aprovada em assembleia ge-
ral da companhia. A política de distribuição de dividendos da Companhia
é deliberada após a reunião do Conselho da Administração e sempre
respeitando o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme estatuto
social da companhia. Devido aos prejuízos apurados no exercício a
Companhia não constituiu reservas ou distribuição de lucros.
18. Receita de Serviços Prestados 2023 2022
Receita de serviços 386 1.492
Impostos incidentes sobre serviços (34) (212)
Saldo em 31 de dezembro 352 1.280
19. Custos Operacionais 2023 2022
Custos com pessoal e obrigações sociais 403 2.565
Aluguel de Prédio - 11
Veículos - 6
Licenças e Taxas 6 -
IPVA/DPVAT 63 131
Saldo em 31 de dezembro 472 2.713
20. Despesas Administrativas 2023 2022
Despesas com Água e Energia Elétrica 74 127
Despesas com Serviços Prestados 177 127
Despesas com Comunicação 1 2
Despesas com Tributos e Taxas 653 37
Outros 20 32
Saldo em 31 de dezembro 925 325
21. Outras Receitas ou Despesas 2023 2022
Outras Receitas
Outras Receitas 44 4
Recuperação de Custos 51 -
Recuperação sobre cauções 109 -
Recuperação de tributos previdenciários (i) 195
Tributos Previdênciarios 19
Ganho na alienação de ativo imobilizado 91 593

490 1.053
Outras Despesas
Despesas Indedutíveis (22) (28)
Provisão de Contingências (140) -
Perdas com Recebíveis - (34)
Saldo em 31 de dezembro (162) (62)
(i) Referem-se a provisões de tributos previdenciários de anos anteriores
prescritos em 2023.
22. Receitas e Despesas financeiras 2023 2022
Receita - Rendimento de aplicação financeira 235 243
Receita - Descontos Obtidos - 2
Receita - Juros Recebidos 22 14
Saldo em 31 de dezembro 257 259
Despesa - Juros e Encargos Financeiros (2) (7)
Despesa - Bancarias (8) (11)
Saldo em 31 de dezembro (10) (18)
23. Imposto de Renda e Contribuição Social:
(a) Apuração pelo Lucro Real Anual exercício 2022: 2022
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (526)
Alíquota fiscal combinada 3 4 %
Imposto de renda e contribuição fiscal pela

alíquota combinada 179
Diferenças temporárias não reconhecidas
Ativo fiscal diferido constituído no ano sobre

adições e exclusões liquidas (188)
Reversão de Riscos Gerais (136)
Reversão de PECLD (52)
Adições permanentes 9
Despesas Indedutíveis 9
Exclusões permanentes -
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente -
Despesa de IR e CS no resultado do exercício -
Alíquota Efetiva -
(b) Apuração pelo Lucro Presumido exercício 2023: 2023
Serviço de Transporte - Base IRPJ (32%) 123
Alienação de Imobilizado 91
Receitas Financeiras e Outras 658
Indenização de Seguros 1
Recebimento de Consórcios 0
Total da base - IRPJ 873
Base Adicional 623
Imposto de Renda (15%) 131
Adicional do Imposto de Renda (10%) 62
IRPJ (25%) 193

2023
Serviço de Transporte - Base CSLL (32%) 123
Alienação de Imobilizado 91
Receitas Financeiras e Outras 658
Indenização de Seguros 1
Recebimento de Consórcios 0
Total da base - CSLL 873
CSLL (9%) 79
Total de Imposto de renda e contribuição social 272
(c) Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Ativos fiscais diferidos
não foram reconhecidos, pois não é provável que lucros tributáveis futu-
ros estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus bene-
fícios. Adicionalmente, devido ao fato de a Companhia ter alterado o
seu regime de tributação para presumido, não seria possível o
reconheconheimento de ativos fiscais diferidos.
Em milhares de Reais 2023 2022

Efeito Efeito
Valor tributário Valor  tributário

Prejuízos fiscais acumulados (744) 253 (526) 179
24. Instrumentos Financeiros: 24.1 Fatores de risco financeiro: As
atividades da Companhia o expõem a alguns riscos financeiros:  risco de
taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez.  A gestão de risco da
Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro
da companhia. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Compa-
nhia, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A
Tesouraria da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia con-
tra eventuais riscos financeiros. O quadro a seguir sumaria a natureza e
a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a
Companhia administra sua exposição.

Metodologia
utilizada para

mensuração
Risco Exposição do impacto Gestão
Risco Caixa e equivalentes de Análise de Diversificação das
de caixa, contas a receber de vencimento instituições financei-
ras
crédito clientes e partes Avaliação Monitoramento dos

relacionadas de crédito limites de
crédito/ratings

a) Risco de Crédito: O risco de crédito em relação aos clientes da Com-
panhia é baixo uma vez que seus clientes são instituições financeiras na-
cionais de grande porte. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito
durante o exercício, e a Administração não espera nenhuma perda de-
corrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já
provisionado. O valor contábil dos ativos financeiros que representam a
exposição máxima ao risco do crédito na data das demonstrações finan-
ceiras foi:
Ativo 2023 2022
,Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 361 2.390
Contas a receber (Nota 6) - 19
Outros Ativos 39 77
Partes Relacionadas 6.578 6.472
Total 6.978 8.958
Os saldos apresentados em caixa e equivalentes de caixa, são concen-
trados em quatro instituições financeiras consideradas pelo mercado
como sendo de primeira linha. No geral a Administração entende que
não há risco de crédito significativo no qual a Companhia, estão expos-
tas, considerando a características das contrapartes, níveis de concen-
tração e relevância dos valores em relação ao faturamento. b) Risco de
Juros: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades
operacionais da Companhia e agregada pelo departamento de finan-
ças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências
de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente
para atender as necessidades operacionais. A Companhia também pres-
ta serviços à Companhias Públicas e frequentemente participa de licita-
ções. Por este fato, mantém índices de liquidez exigidos pela Lei 8.666/
93. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, é investi-
do em contas bancárias com incidência de juros, depósitos de curto pra-
zo ou títulos e valores mobiliários escolhendo instrumentos com venci-
mentos e rendimentos favoráveis. Na data do Balanço a Companhia
mantinha aplicações financeiras. O valor contábil dos ativos financeiros
que representam a exposição máxima ao risco de taxas de juros na data
das demonstrações financeiras foi:
Ativo 2023 2022
Aplicação financeira 113 322
Total 113 322
As aplicações financeiras realizadas pela Companhia são indexados ao
CDI, sendo as taxas pré-fixadas por CDI, sendo assim, a Administração de
uma maneira geral entende que qualquer oscilação nas taxas de juros,
não representaria nenhum impacto significativo nos resultados da Compa-
nhia. O valor contábil dos passivos financeiros que representam a exposição
máxima ao risco de liquidez na data das demonstrações financeiras foi:
Passivo 2023 2022
Fornecedores 3 66
Total 3 66
24.2 Gestão de Capital: Para manter ou ajustar a estrutura de capital
da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os
acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos
(respeitando os dividendos mínimos obrigatórios definido pela Lei das
Sociedades por Ações), devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de
endividamento. Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento
inicial e subsequentemente mensurados ao custo relativos as suas movi-
mentações, a mensuração fica assim apresentada sobre o valor contábil
com uma aproximação razoável na abrangência ao valor justo, a Compa-
nhia não apresenta em seus passivos financeiros elementos que possam
ser avaliados e mensurados sobre os critérios de reconhecimentos iniciais
e ou por outros resultados abrangentes ao valor justo por meio do resul-
tado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial de-
pende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo finan-
ceiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ati-
vos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não
contenham qualquer componente de financiamento ou para as quais
não se tenha aplicado o expediente prático. 24.3 Valor justo: Hierar-
quia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os dife-
rentes níveis foram definidos como a seguir: Nível 1 - Preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;
Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passi-
vo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os
valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis
na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo
dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o va-
lor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

2022
Valor Valor

Ativo Contábil Justo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 2.390 2.390
Contas a receber (Nota 6) Custo amortizado 322 322
Outros Ativos Custo amortizado 77 77
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado 6.472 6.472
Total 9.261 9.261
Passivo
Fornecedores (Nota 13) Custo amortizado 66 66
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado 1.707 1.707
Total 1.773 1.773

2023
Valor Valor

Ativo Contábil  Justo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 361 361
Contas a receber (Nota 6) Custo amortizado - -
Outros Ativos Custo amortizado 39 39
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado 6.578 6.578
Total 6.978 6.978
Passivo
Fornecedores (Nota 13) Custo amortizado 3 3
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado - -
Total 3 3
Para as operações relacionadas acima os valores justos são substancial-
mente idênticos aos valores contábeis.
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Aos Diretores e Acionistas da Flap Locadora e Transporte S.A. - São Paulo - SP. Opinião:
Examinamos as demonstrações financeiras da Flap Locadora e Transporte S.A. (Companhia),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Flap Locadora e Transporte S.A. em
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropri-
ada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 3
as demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia abdicará do direito de exercer ati-
vidades econômicas para os próximos exercícios, cessando seus negócios, logo não haverá no-
vos serviços en contraprestação, sendo assim não se pressupõem a continuidade operacional da
Companhia. As demonstrações financeiras foram elaboradas levando em consideração que o
pressuposto de continuidade operacional não é apropriado e, portanto, elas devem ser lidas nes-
se contexto. Nossa opnião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades

Marcos Antonio Miranda da Silva - Diretor Financeiro - CFO - CPF: 075.428.068-31 Pedro Henrique Condini - Contador - CRC-SP 276.645/O-1 - CPF: 317.983.938-40Bruno Mazzoni Tortorello - Diretor Presidente - CEO - CPF: 290.850.928-84

da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-

nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 de abril de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-014428/O-6. Arlene Zaccharias Bidoia
Kurayama - Contador CRC 1SP244099/O-5.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
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